
ANEXO X – TERMO DE CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM

1  -  Qualquer  d isputa  ou  controvérs ia  re lat iva  à  interpretação  ou

execução  deste  a juste ,  ou  de  qua lquer  forma  or iunda  ou  assoc iada  a

e le ,  no  tocante  a  d i re i tos  patr imonia is  d isponíve is ,  e  que  não  se ja

d i r imida  amigave lmente  entre  as  par tes  (precedida  da  real i zação  de

tentat iva  de  conc i l iação  ou  mediação) ,  deverá  ser  reso lv ida  de  forma

def in i t iva  por  arb i t ragem,  nos  termos  das  normas  de  regênc ia  da

CÂMARA  DE  CONCILIAÇÃO,  MEDIAÇÃO  E  ARBITRAGEM  DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

1.2  -  A  CÂMARA  DE  CONCILIAÇÃO,  MEDIAÇÃO  E  ARBITRAGEM  DA  ADMINISTRAÇÃO

ESTADUAL  (CCMA)  será  composta  por  Procuradores  do  Estado,  Procuradores  da

Assembleia  Legislativa  e  por  advogados  regularmente  inscritos  na  OAB/GO,  podendo

funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três)

integrantes (árbitros),  cujo sorteio se dará na forma do art.  14 da Lei  Complementar

Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu

Regimento Interno, onde cabível.

1.3 - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de

Goiânia.

1.4 - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

1.5 - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do

ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

1.6 - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o

seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei

nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho

de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença

título executivo vinculante entre as partes.
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1.7 - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico

oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

1.8 - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais

necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas

judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem

deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e

eficácia da presente cláusula arbitral.

____________________________________

VINICIUS DE CECILIO LUZ

Presidente do IPASGO

____________________________________

CREDENCIAMENTO
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